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O livro traz discussões resultantes de uma série de seminários realizados na Universidade de Oxford entre janeiro e março de 2003 e se divide em 9 artigos que pretendem contribuir para uma melhoria da educação brasileira. Segue abaixo cada um dos artigos:

Os desafios da educação no Brasil

Simon Schwatzman

O autor considera que os problemas centrais da educação brasileira são a má qualidade das escolas e a repetência, ou seja, a tradição de reter alunos que não se saem bem nas provas, e não a falta de escolas, a carência de verbas e as crianças que não iam à escola, como se acreditava até algum tempo atrás.

Usando dados do IBGE e gráficos comparativos, vão sendo mostrados dados que mostram a proporção de alunos por idade e gênero, faixa etária, taxas de matrícula e, com isso, vão sendo apontadas as distorções causadas pelos altos índices de repetência, tais como a defasagem de idades, ou seja, alunos com idades bastante avançadas no ensino fundamental, no ensino médio e superior. As diferenças de qualidade de ensino no ensino médio e a formação de professores também são problemas bastante relevantes na atual situação do país, assim como a estratificação existente nos níveis de graduação e pós-graduação, esta última apontada como, apesar de sua boa qualidade, elitista e cheia de dilemas.

O autor comenta também sobre a responsabilidade do setor público trabalhar pela diversificação dos sistemas educacionais, permitindo que as diferenças se transformem em benefícios e oportunidades.

Na busca das origens dos problemas do Brasil, o autor se reporta ao início do século XX quando, enquanto países da Europa e Ásia já eram alfabetizados, no Brasil a educação formal ainda constituía uma minoria. Somente com a Revolução de 30, que trouxe Getúlio Vargas ao poder, a educação se tornou prioridade nacional. Porém, embora o governo Vargas criasse uma burocracia muito centralizada para o ensino superior, não assumiu a responsabilidade pela gerência e administração das escolas, que continuaram nas mãos da iniciativa privada ou por canta das autoridades estaduais e municipais. Nesse período foi criado o Inep – Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos e reformada e atualizada a antiga escola normal, por meio do modelo do novo instituto de Educação no Rio de Janeiro, buscando torná-lo a versão brasileiro da École Normale francesa.

 Nas décadas de 1960 e 1970, foram introduzidas no ensino superior algumas inovações estadunidenses, o “ginásio” foi acrescentado ao ensino elementar e o ensino médio substituiu o antigo colegial, conciliando a educação mais acadêmica e a formação para o mercado de trabalho. 

A Constituição de 1888 declarou a educação básica um “direito subjetivo” de cada indivíduo, deu autonomia às universidades e estabeleceu que todos os níveis de ensino deveriam ser proporcionados gratuitamente. 

Em 1996, a nova LDB (lei n° 9.394 de 20 de dezembro de 1996) aumentou a liberdade e a flexibilidade das instituições educacionais de todos os níveis.

Com esse histórico, o autor pretende mostra que, ao contrário dos outros países, o Brasil não se desenvolveu de forma desejável quanto à educação. Isso se deve a três fatores: à falta de elementos da população para organizar e desenvolver suas próprias instituições de ensino, à falta de recursos e motivação do Estado brasileiro para integrar a população num sistema coerente e centralizado de educação e às falhas na profissão docente para desenvolver boas práticas educativas, considerando a falta de elos entre a profissão docente e a profissão acadêmica.

A profissão docente é bastante apontada pelo autor, em suas falhas:  cursos de formação que atinge alunos de renda mais baixa, falta de elaboração de um sistema próprio para a formação do professor, ao mesmo tempo em que existiu um grupo altamente organizado e politicamente organizado, a partir das idéias de autores como Paulo Freire e Pierre Bourdieu. 

As políticas recentes envolvem a criação do Fundef, ampliado pelo Fundeb, a implantação de três grandes sistemas de avaliação: Saeb, Enem e Provão, bem como a formulação de novas diretrizes curriculares para o ensino fundamental e médio e os programas para os segmentos mais pobres, como o Bolsa Família e, em seguida, o Bolsa Escola. No ensino superior não houve grandes conquistas, exceto o crescimento das matrículas. É preciso considerar também a tensão em que o sistema educativo se encontra, tanto financeira quanto institucional. 


Finalizando o texto, o autor comenta a necessidade de enfrentar a complexidade existente e de intensificar e aumentar a qualidade dos debates sobre a educação brasileira.

Desigualdade e políticas compensatórias

João Batista de Araújo e Oliveira

O autor inicia descrevendo o Brasil como uma terra de contrastes, associadas à políticas e práticas educacionais: país com sistema de ensino particular comparado ao dos países industrializados que atende a 10 % da população, enquanto à maioria é oferecido um ensino público com baixo desempenho.

Por meio de tabelas comparativas, o autor mostra que desde 1996 o ensino cresceu em todos os níveis, mas o médio e superior em amiores proporções; o ensino fundamental atingiu seu apogeu em 1999 e depois declinou lentamente. Com o estímulo do Fundef, as classes de alfabetização foram absorvidas pelo ensino fundamental.

Comparada com a década de 1960, as políticas e iniciativas implementadas também cresceram. A política adotada sempre foi a expansão, como resposta à “demanda”, independentemente da idade ou nível de capacitação dos alunos, ao invés de considerar a qualidade e ineficiência do sistema.

Uma das tabelas apresentadas ilustra a pirâmide educacional da escolaridade no Brasil. A oferta de vagas se deve às elevadas taxas de repetência, número excessivo de alunos abandonando a escola e admissão de alunos acima da faixa etária na escola fundamental. Outro aspecto é que os mercados de trabalho não tem se interessado por alunos com formação de baixa qualidade.


As políticas educacionais expansionistas inflacionárias não contribuem para a eficiência, nem para elevar os padrões acadêmicos, nem para aumentar as taxas de retorno social ou individual. Não atraem nem mantém uma mão-de-obra qualificada no exercício do magistério.


Sobre o custo da inflação, a quantidade se opõe à eqüidade, à medida que as políticas de expansão inflacionária prejudicam a qualidade, a eficiência e a eqüidade. Fica claro que a repetência não contribui para a melhoria do aprendizado.


Há algumas políticas educacionais que se constituem em tentativas de melhorar essas questões e, à medida que o autor as aponta, vai analisando seus pontos positivos e negativos:


- o Fundef contribuiu para a transparência e o aumento de recursos destinados ao ensino fundamental.


- a promoção automática não gera resultados imediatos nem melhora a qualidade do ensino. Não há provas de que ela faça bem aos alunos. O caso de São Paulo é citado como a tentativa mais cuidadosa e elaborada de introduzir a promoção automática no Brasil.


- os ciclos diferem da promoção automática, pois pressupõem que os professores terão mais tempo para trabalhar com as especificidades dos alunos, mas isso não acontece, à medida que a defasagem só é tratado ao final do ciclo, quando o problema já se instaurou, o que torna difícil acreditar que essa prática possa contribuir para o aprendizado do alunos.


- os programas de aceleração, quando bem elaborados e implementados podem melhorar a qualidade, a eficiência e a eqüidade, mas não conseguiram, por si, só, trazer solução para o problema do fluxo escolar.


Ao final, o autor cita três problemas e desafios para a educação brasileira:


- a distorção idade/série requer colaboração entre o ensino estadual e municipal; talvez toda a educação deva ser municipal.


- enquanto se tiver a política educacional como expansão, não se incentivará escolas e professores a melhorar ou assegurar a qualidade.


- o mais importante é o aprendizado do aluno: sem uma base sólida no que diz respeito à alfabetização, isso se torna impossível.  

Qualidade e eqüidade na educação básica brasileira: fatos e possibilidades

José Francisco Soares


O principal objetivo do artigo é a educação fundamental no Brasil, sistema ao qual o autor considera não estar promovendo a formação necessária nem para a participação crítica na sociedade nem para a inserção  no mundo do trabalho.


Utilizando dados do ciclo de 2001 do Saeb, o autor descreve os resultados cognitivos do sistema brasileiro de educação básica e evidencia a introdução de políticas para a melhoria do nível educacional do Brasil.


Apontando os objetivos da LDB para o ensino fundamental para uma educação de qualidade e para a formação básica do cidadão, o autor defende que o Saeb verifica o aspecto cognitivo, mas não a questão do sucesso da escola na construção da cidadania. No entanto, em termos de medida de proficiência e do ponto de vista metodológico, o sistema do Saeb capta adequadamente o nível de domínio de habilidades e competências. Analisando dados de relatórios oficiais do Saeb nota-se o baixo desempenho dos alunos, o que é atribuído pelo autor à desigualdade socioeconômica que existe especialmente no Brasil.


Para melhorar a proficiência e superar as dificuldades, o autor propõe agir sobre as estruturas escolares. Por isso são analisadas as políticas sociais, as políticas escolares, a necessidade de melhorar as estruturas dos excluídos e a importância da contribuição e envolvimento da família na educação de seus filhos.

Concluindo, a solução não virá apenas com políticas governamentais externas escolares, mas com uma transformação obtida à custa de pequenos ganhos, alcançando não apenas o acesso a escola, mas principalmente a qualidade da educação. 

A reforma do ensino médio e a implantação do Enem no Brasil

Maria Helena Guimarães de Castro

Sérgio Tiezzi


O  artigo tem como tema a educação secundária, sua transformação e seu papel nas políticas públicas educacionais no Brasil: de segmento historicamente destinado à educação das elites até meados de 1980 para um acesso mais democratizado, que  se intensificou na década de 1990. Essa expansão foi acompanhada da implantação de sistema de avaliação e reforma curricular, que se efetivaram após a aprovação da LDB de 1996.


Apoiados nos resultados do Enem, os autores tratam da implantação da reforma do ensino médio que começou a ser implantada em 1999, e analisam os limites e desafios a serem enfrentados para universalizar o acesso e melhorar a qualidade da educação básica.


Quatro eixos principais resumem o conjunto de políticas em que se baseia a reforma do ensino médio: 1) expansão do sistema visando a sua progressiva universalização; 2) redefinição do papel do ensino médio no processo educacional; 3) melhoria das condições de oferta; 4) melhoria da qualidade do ensino.


Sobre o crescimento do ensino médio, na última década houve uma expansão extraordinária, demonstrada por meio de tabela em que se apresentam os números de matriculados e concluintes e as taxas de escolarização dos anos de 1970, 1980, 1991, 1994, 1998 e 2002. Ainda é grande o número de estudantes que encontram dificuldade em concluir os estudos e precisam abandonar o ensino médio, o que gera uma grande oferta para educação de jovens e adultos, também organizada por ONGs, empresas e comunidades religiosas.


Além da pressão do mercado de trabalho, outros faotres são apontados para explicar a expansão do ensino médio:

1) os resultados positivos das políticas ligadas  ao ensino fundamental;

2) ênfase no combate à repetência;

3) reforma do ensino médio;

4) o Enem, implantado em 1998.

Sobre as novas diretrizes curriculares, a integração do ensino médio à educação básica foi o primeiro passo da reforma, envolvendo principalmente a visão que se tinha do ensino profissionalizante, que passou a não ser mais o centro das atenções do ensino médio, dando lugar às competências, habilidades e conteúdos desenvolvidos de modo contextualizado. A reforma se assenta em três eixos: flexibilidade, diversidade e contextualização.

Os PCNs propõem um currículo responsável pela formação geral do aluno, que atribua significado ao conhecimento escolar e estimule o desenvolvimento das competências afetivas e cognitivas. Propõem também duas bases: a Base Nacional Comum (unificada quanto às competências cognitivas, afetivas e sociais) e a Parte Diversificada (quanto aos conteúdos e contextos regionais).

Sobre o Enem, os autores destacam seu papel valioso enquanto instrumento de política de implementação da reforma do ensino médio,q eu fornece uma medida das respostas que a escola apresenta diante dos desafios impostos pela sociedade. O Enem contempla 5 competências:

- domínio da Língua Portuguesa, linguagem matemática, artística e científica;

- aplicação de conceitos para a compreensão de fenômenos naturais, processos históricos, geográficos, produção tecnológica e manifestações artísticas;

- utilização de informações para resolução de situações problema;

- construção de argumentação consistente;

- capacidade de intervir na realidade.

Entre a análise dos resultados mais significativos do Enem destacam-se o impacto do nível sócio-cultural dos alunos na proficiência de leitura e a distorção idade-série cursada pelos alunos.

Na conclusão, os autores apontam novos desafios, tais como: a necessidade de mudar a cultura no uso da informação sobre a educação, de modo que as políticas públicas não expressem apenas a vontade do núcleo de poder, mas de toda a população; a importância de aliar a melhoria dos números de acesso à educação à qualidade de ensino, da sensibilização dos professores de diversas áreas para atingir o desenvolvimento das habilidades de leitura.

Educação técnica: a crônica de um casamento turbulento

Cláudio de Moura Castro


O autor analisa a educação técnica e a turbulenta convivência entre o conteúdo acadêmico e profissionalização que fazem parte de seu ensino. Comparando todos os prós e contras que envolvem o sistema, verifica que a forma padrão da técnica não teve um desempenho tão bom e está sendo substituída por outras iniciativas. 

Uma das constatações é que, no Brasil, quanto mais se melhora o ensino técnico, mais disfuncional ele fica, ou seja, quanto melhores as escolas técnicas foram ficando, incrementando-se a qualidade do lado acadêmico, mais foram atraindo as elites, perdendo sua tarefa original, de formar pessoal técnico qualificado para o mercado de trabalho.  

A solução encontrada para essa questão, na década de 1990, foi o que o autor chama de “divórcio”, com a separação entre as escolas técnicas e acadêmicas. 
A reforma que criou as escolas técnicas desatreladas do ensino secundário foi implementada junto com outras categorias de ensino pós-secundário: 

- escola técnica: que pode durar de um a dois anos, mas não se pode levar os créditos para um curso superior;

- formação seqüencial: cursos de ensino superior com dois anos de duração, não-equivalente a outras alternativas; os formando não podem prosseguir com estudos de pós-graduação;

- tecnólogo: alternativa já existente há anos. Apesar das rígidas exigências para se abrir um curso desse tipo, possui elementos de status, possibilidades de transferência para níveis mais elevados, a curta duração e o mercado de trabalho.

Na conclusão, o autor aponta a fórmula do ensino técnico como a busca por um equilíbrio difícil de atingir, além de, no Brasil, as escolas técnicas oferecerem um ensino que atinge a elite da população. A reforma que dividiu o ensino técnico em três segmentos dá a oportunidade de aumento da mão-de-obra qualificada, maiores oportunidades de capacitação e uma renda regular a uma parte acessível da população, embora o novo governo esteja tentando mudar o sistema novamente.

Modelos de cursos de formação de professores e mudanças em políticas: um estudo sobre o Brasil

Maria C. M. Figueiredo

Roberto Cowen

Neste artigo, os autores ilustram as relações entre os padrões dos cursos de formação de professores e as políticas interna e externa do Brasil, delineando a evolução dos modelos de formação de professores no Brasil, comparado ao contexto de outros países. 

Sobre a determinação da Lei Darcy Ribeiro (atual LDB) que exige dos professores qualificação de nível superior, os autores acreditam que o programa maciço de formação de professores alcançará suas metas, porém, isso pode gerar a “doença do diploma”, principalmente quanto ao tipo de pós-graduação que estão oferecendo.

Os cursos de formação de professores no Brasil estão sendo afetados por uma influência internacional, sob o perigo de enfatizar eficiência; têm sido influenciados também por políticas domésticas extremas, sobretudo no período militar, o que traz o perigo da inabilidade para agir. Concluindo, o Brasil sendo um país de visão educacional aberta, apesar de suas dificuldades, o que traz as tentativas de formular questões e buscar construir melhores caminhos.

Educação superior, pública e privada (1808-2000)

Eunice R Durham


A autora faz uma análise do desenvolvimento do ensino superior no Brasil e destaca duas características importantes: seu caráter tardio, sendo que as primeiras instituições de ensino superior foram criadas em 1808 e as primeiras universidades em 1930 e seu desenvolvimento precoce, a partir do final do século XIX. As novas características do setor privado a partir da década de 1960 são o foco do artigo, que traça a trajetória histórica desse nível de ensino superior, voltado não mais para a associação entre ensino e pesquisa, mas constituído por empresas de ensino voltadas para o mercado e o lucro.


Assim, vão sendo citados momentos da história da educação brasileira: o período colonial em que o Brasil não possuiu nenhuma universidade nem instituição de ensino superior, a década de 1920, na qual se presenciou um grande movimento de modernização do país, com uma revolução cultural que defendeu a criação de universidades que se tornaram “centros de saber desinteressado”, a Segunda República, no período após-guerra, que apresentou uma expansão mais lenta até 1960. Com o golpe militar de 1964, o quadro político se alterou, com a reorganização do movimento estudantil e isso promoveu uma profunda reforma no ensino superior, num contexto de repressão. Por fim, apresenta-se o período recente, com os dois últimos mandatos do presidente Fernando Henrique Cardoso, marcado por inovações, mas também por omissões que afetaram o sistema público de ensino superior e não solucionaram seus problemas estruturais.

 
Ao final, são apresentadas as perspectivas com a vitória do PT nas eleições presidenciais. Apesar de considerar cedo para julgar, a autora vê poucas oportunidades de uma reforma mais profunda no que diz respeito à consolidação do sistema público e às avaliações institucionais.

Estado e mercado na regulação da educação superior

Maria Helena de Magalhães Castro


A autora retoma o artigo anteriormente apresentado para apresentar uma perspectiva da educação superior privada que a coloca tanto no topo da excelência quanto no extremo inferior de qualidade acadêmica. Como problemas do ensino particular no Brasil, está o fato de não receber recursos públicos e ser composto por instituições que não primam pela qualidade, além de estarem sujeitas a situações de alta concorrência e receber alunos com pior formação.


O Conselho Federal de Educação tem buscado por medidas para garantir a qualidade do setor privado, tais como: criação de “centros universitários”, mais flexibilidade para o conteúdo curricular, introdução do mestrado profissional, entre outras melhorias importantes na produção de informações sobre cursos e instituições. 


São apontadas falhas de mercado, que se melhor compreendidas, podem auxiliar o ensino superior a contribuir para o país: assimetria de informação, o que pode não pode ser totalmente resolvido por meio de um bom sistema de informação na internet e iniqüidade social, que leva apenas os mais abastados financeiramente a poder cursar a faculdade.


Ao final, a autora fala sobre a importância de se orientar o ensino superior no Brasil em direção a um sistema auto-regulado e de se substituir planejamento e legislação por processos flexíveis de adaptação  mútua que progridem pela formação de consensos e pelo aprendizado resultante de experimentação.

A pós-graduação no Brasil: novos desafios para uma política bem-sucedida

Elizabeth Balbachevsky


O tema central do texto é o sucesso alcançado pela pós-graduação do país; isso é demonstrado por meio de números que descrevem o sistema, além da qualidade demonstrada. A Capes é citada como grande contribuidora para a construção desse nível de ensino superior, estabelecendo um padrão mínimo de qualidade acadêmica. 

Apesar disso, muitos são os desafios que se colocam para esse nível de formação: a busca da qualidade, as desigualdades regionais, o desafio da diversificação, o modelo seqüencial o problema do tempo requerido para a formação dos profissionais.


Informações demonstram que a maioria dos mestres formados nos anos 1990 estão fora do mercado acadêmico e um número importante deles não continuou seus estudos após a conclusão do mestrado. Quanto aos doutores, mais de 60 % está trabalhando em instituições acadêmicas públicas e privadas.


Como conclusão, apresenta-se as mudanças e reformas da sociedade e economia brasileira nos anos noventa e a mobilização de setores no sentido de, entre outras coisas, incluir noções de empreendedorismo, criação de programas temáticos e incorporação do setor empresarial no processo de avaliação da pós-graduação. A visão da autora é de que dificilmente essas demandas, com tendência centralizadora, serão absorvidas.
